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O que explica a pressa

no acerto externc{?2 our‘isas

Informa-se que o ministro Dflson Funaro, quando
da sua recente visita a Paris, teria tido nova conversa
com o diretor-gerente do FMI, Jacques de Larosiére, e
que este se mostrou disposto a apoiar o Brasil na nego-
clacéio de um acordo multianual favoravel com os ban-
cos credores.

O presidente José Sarney, conforme vimos hé dias,
continua convencido de que um acerto com os credores
externos, vantajoso para o Brasil, é perfeitamente viavel,
apesar das dificuldades que tém sido apontadas e ape-
sar de o “teste” junto ao Clube de Paris, por exemplo,
n#o ter sido promissor.

A ctpula administrativa do governo, formada pelos
ministros Funaro, Sayad e pelo presidente do Banco
Central, Fernéo Bracher, fala, age e se comporta‘apa-
rentemente como se ja estivesse contabilizando uma
renegociacio da divida favordvel para as financas brasi-
leiras, e a possibilidade (ou desejo) de o governo brasilei-
ro limitar o servico da divida a um montante néo supe-
rior a 2,5% do nosso PIB, ao ano, é proclamada pratica-
mente como favas contadas.

O acordo do México é citado como exemplo. Se o
México, que est4 em situag#io financeira perigosa, con-
seguiu boas condi¢des, por que néo as conseguirfamos

também?
A indagacfio parece l6gica e a resposta unfvoca.

Mas ndo é bem assim. O pensamento de um grande
namero de credores é que cada governo devedor precisa
fazer o méximo esforco pessivel para cumprir os seus
compromissos financeiros internacionais. Assim, o acor-
do com o México é visto por eles como o melhor possivel
na adversidade que o México enfrenta. O Brasil, ao
contrario, é visto como um pafs que néo esté fazendo
tudo o que poderia fazer, na situagéo relativamente
melhor em que se encontra, para cumprir seus compro-
missos. Essa filosofia transparece, por exemplo, numa
recente avaliagéo global do problema da divida externa
feita pelo Banco Morgan, na qual é nitidamente descrito
o que os banqueiros entendem por “negociagéo caso a
caso”: é reconhecer as eventuais impossibilidades de
cumprir compromissos surgidas por motivo de forca
maior, e atender a elas.

O que o governo brasileiro vem pleiteando é algo
mals: é obter, ha pratica, um afrouxamento da rédea.
Mesmo estando cumprindo estritamente seus compro-
missos, sem dificuldades aparentes, pleiteia, na préatica,
uma reducéo das transferéncias aos credores para poder
usar aqui dentro as “sobras” resultantes. Na pratica o
que o governo brasileiro diz é: podemos crescer mais, se
pagarmos menos a vocés. E o que os banqueiros respon-
dem ¢é: vocés ja estfio crescendo bastante e pagando
direitinho a divida — por que ent#o a “colher de.ch&”?

O que eles talvez nfio percebam com nitidez, e as
autoridades brasileiras néo véo dizer com todas as le-

tras, mas que explica.o. evidente frenesi com. que.o. ..

ministro Funaro e o presidente do Banco Central, Fer-
néo Bracher, se lancaram nas Gltimas semanas & obten-.
¢éio de um acordo favordvel com 0s credores, é que ot
conseguimos um importante afluxo de recursos exter-
nos a prazo curto, ou o Plano Cruzado tera de sofrer,
também a curto prazo, consideravel contencéio exata-
mente naqueles aspectos “festivos” que tanto o popula-
rizaram: o consumisio exagerado e o congelamento de
precos. O que, no fundo, ¢ uma coisa s6, uma vez que
aquele decorre deste. E aquilo que dizia o ex-ministro
Simonsen e que comentédvamos aqui ainda ontem: o
crescimento s6 é possfvel com poupanga — que se ob-
tém -ou com reducéo do consumo interno, ou no Exte-

rior.

~ A pressa angustiada das nossas autoridades para
fechar” um acordo com os credores se explica, pois,
pela necessidade de manter o crescimento sem sacrifi-
car, ou sacrificando ao minimo o consumo interno. Na
pratica estamos buscando, mais uma vez, 14 fora, o
financimento do nosso crescimento. ’

N#o ¢, nem nunca fol, uma m4 estratégia. Ao contré-
rlo, é muito boa. 86 que ela seria enormemente facilita-
da se nos tornéssemos mais coerentes em relacéio ao
objetivo que desejamos aleancar. Nfo cremos, pPor
exemplo, que nenhum comerciante que considere pro-
veitoso para seus negécios um empréstimo da agéncia
bancéria mais préxima entre nela de maneira arrogan-
te, gritando para o gerente que exige um empréstimo
incondicional e que, se néo conseguir, ele, o gerente, €
quem saird perdendo, e ainda por cima exibindo um
balango deficitario da sua loja.

Se temos um neg6cio mutuamente proveitoso a pro-
por aos nossos credores, por que nfo 0 propusemos com
clareza até agora, e por que achamos necessério insi-
nuar a toda hora que estamos dispostos a ‘“‘virar a
mesa’’? .

O que explica essa atitude irracional e imatura,
podem crer, néo é nenhuma estratégia bem-formulada
— € simplesmente o desejo latino-americano de procla-
mar nosso “machismo” externa e internamente. Confor-
me observa nosso embaixador em Washington, Sérgio
Correia da Costa, em importante e 1til entrevista coleti-
va &s vésperas da aposentadoria, é o “complexo de
inferioridade” que continuamos cultivando, principal-
mente diante dos americanos, e que nos leva a tratar
todos os assuntos com eles — nféio apenas a informética
— em termos de soberania nacional ameagada.

O presidente Sarney e o ministro Funaro transfor-
maram a questfio da divida externa em questéio de
polftica interna. E em determinado momento chegaram
a ressuscitar o mais anacrdénico nacionalismo. Conti-
nuam, alifis, por meio de terceiros, principalmente de
jornalistas que véo & cata de noticias sobre o assunto, a
acenar com eventual “endurecimento”, decisdes “unila-
terais" e-“viradas de mesa”. Enquanto essa retérica
toda rolava o tempo também rolava.

Chegamos assim a um cenério no qual o acerto com
os credores se torna nfio s6 imperativo como urgente,
Imperativo para que o Plano Cruzado nfio tenha de
mostrar sua face mais desagradével, que seria uma poli-
tica dréstica de contencéio da demanda. E urgente por-
que a bonanga que beneficiou nosso balanco de paga-
mentos praticamente desde o final do governo Figueire-
do j4 estd mostrando sinais de virada de tempo. Na
pratica, ja deixamos passar o momento mais folgado
para fazermos um acerto de contas e estamos comecan-
do a ficar ameacados de entrar na negociacfio com
menos trunfos do que j& tivemos. Daf a correria e o
frenesi dos altimos dias.

Ao dizer, dias atras, que “a negociacfio da divida
externa nédo tem prazos”, o presidente Sarney falava
com uma viséio estatica e ultrapassada: os prazos estéo-
se tornando claros, e, a0 que tudo indica, de maneira
mals rapida do que seus estrategistas previam. Mas,
sem uma retérica madura, sem que o governo evidencie
disposic¢éio de arrumar as suas préprias financas e sem
uma clara definicdo de aonde queremos chegar com
esse congelamento de precos desarrazoado e destruidor,
ninguém, evidentemente, vai abrir a bolsa de maneira
voluntéria. Sempre poderemos suspender pagamentos,

Jj claro, por deciséo unilateral. Mas até para isso deveria-

mos estar-nos preparando de modo mais racional. !




